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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2008.38.14.001504-9/MG 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCIO SÁ ARAÚJO (Relator Convocado):
Cuida-se de embargos de declaração opostos por Geraldo dos Reis Neves, às fls. 491/510, e por Geraldo Magela Teixeira, às fls. 512/513, em face do acórdão de fls. 464/486, cuja ementa é a seguir transcrita, litteris:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SÓCIO-GERENTE DE EMPRESA PRIVADA. INEXECUÇÃO DA OBRA CONTRATADA. 20% (VINTE POR CENTO) EXECUTADO A MENOR. PRINCIPÍO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ART. 10 DA LEI 8.429/92. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DO ART. 12 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGENTE POLÍTICO. APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO MONTANTE DA LESÃO AO ERÁRIO. DECISÃO JUDICIAL EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. A Lei 8.429/1992 não contém norma expressa a respeito do reexame necessário da sentença, em ações de improbidade administrativa. O mesmo ocorre com a Lei 7.437/1985, pelo que a existência de remessa de ofício da sentença regula-se, na espécie, pelo art. 496, I, do Novo Código de Processo Civil. Precedentes deste Tribunal.

2. A atual jurisprudência do STJ firmou-se, no sentido de que "o órgão julgador, de acordo com os elementos probatórios colacionados ao feito, pode negar o benefício da assistência judiciária gratuita ainda que haja pedido expresso da parte" (EDcl no AREsp 511.550/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJE de 25/08/2014). Ademais, “havendo fundadas dúvidas acerca do estado econômico do jurisdicionado, pode e deve o juiz determinar a comprovação das circunstâncias que dariam ensejo ao exercício do benefício, afastando-se a presunção decorrente da mera alegação. Súmula nº 83/STJ” (, AgRg no AREsp 629.981/MG, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 10/04/2015).

3. A decisão proferida na Reclamação 2.138-6/STF não possui eficácia erga omnes nem efeito vinculante. A Lei 8.429/92, que regulamenta a cláusula constitucional de improbidade administrativa, não exclui os agentes políticos do rol daqueles que se sujeitam à sua aplicação – artigos 1º, 2º e 3º –; daí porque, excluí-los afronta o princípio da isonomia. É cabível ação de improbidade administrativa em face de agentes políticos – v.g.: ex-prefeito –, ainda que estes possam responder por crime de responsabilidade. Precedentes do STJ e desta Corte.

4. A Lei de Improbidade Administrativa, que regulamentou o disposto no art. 37, § 4º, da Constituição da República, tem por finalidade impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário (art. 10); e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11), aqui também compreendida a lesão à moralidade administrativa. 

5. A presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, com fundamento em Relatório de Investigação produzido pela Controladoria Geral da União, onde se constatou irregularidades na execução de contrato de repasse firmado entre o Ministério das Cidades e o município de Ipaba/MG, sobretudo, a inexecução total da obra contratada – construção de rede de drenagem pluvial, fato que lesou os cofres públicos da União e da municipalidade.

6. O dano ao erário se deu no momento em que um dos requeridos, à época gestor e responsável pela execução do contrato de repasse, e o outro réu, engenheiro municipal responsável pela fiscalização do objeto do contrato, assinaram o Termo de Cumprimento e Aceitação da Obra, e quando o terceiro corréu, sócio gerente da empresa contratada, recebeu o valor integral do contrato, sem no entanto, ter executado integralmente a obra avençada.
7. Não se afigura possível a utilização do princípio da insignificância em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Até porque, in casu, os, aproximadamente, 20% (vinte por cento) faltantes não são nada insignificantes. E, ainda que tenha sido completada a metragem faltante em outra obra realizada no mesmo município, a irregularidade persiste, tanto pelo descumprimento da avença original quanto pela ausência de comprovação do alegado.

8. "Não é possível se cogitar, na hipótese, na aplicação ao caso em exame do princípio da insignificância, ainda que o valor da lesão possa ser considerado ínfimo, uma vez que a norma visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, principalmente, a moralidade e a probidade administrativas. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal" (TRF1. Numeração Única: AC 0004027-26.2011.4.01.3505/GO, Quarta Turma, Rel. Juiz Federal Klaus Kuschel (convocado), e-DJF1 de 30/05/2016).

9. Mister se faz consignar que, conforme decisão judicial promanada em sede de impugnação ao valor da causa, o valor atribuído pela parte autora deve corresponder ao prejuízo efetivamente suportado pelos cofres públicos e não o valor integral da obra, razão pela qual, corretamente, o magistrado a quo, fixou o valor da causa no montante de R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos)

10. Não se divisam razões para alterar a dosimetria das sanções impostas, que foram aplicadas de modo individualizado, dentro dos parâmetros normativos do art. 12, da Lei de Improbidade e de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

11. A multa civil possui caráter punitivo que se soma ao ato condenatório, com a finalidade de sancionar o agente que praticou o ato de improbidade. Nas ações de improbidade administrativa, a multa tem como objetivo coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, como forma de inibir a pratica de novas infrações, representando, ainda, uma fonte de receita ao ente público prejudicado.

12. Apelação dos requeridos parcialmente providas, tão somente, para fixar como valor do dano o montante de 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos). 

13. Permanecem hígidas as demais sanções impostas pela sentença a qua.

14. Os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).
O embargante Geraldo dos Reis Neves diz que o presente recurso "visa aclarar o decisum em vista de existência de contradição, pleiteando sua modificação para: 

a) Anular/modificar o acórdão embargado em vistas da repercussão geral reconhecida pelo e. STF que determinou o sobrestamento de todas as ações sobre o tema no RE 852;475-SP, lembrando que ao contrário do assinalado, o embargante fora incluso na lide somente em 28/04/2010 (f. 134) - tendo seu mandato vencido em 31/12/2004, portanto há mais de 05 (cinco) anos de sua inclusão na lide, bem como a prescrição fora requerida desde a primeira instância às f. 197/201;

b) aclarar a decisão, vez que não foi embargante quem pagou a obra executada (como equivocadamente afirmado no r. acórdão) e sim José Vieira de Almeida, Prefeito à época e, se houve prejuízo, este deveria suportá-lo, pois cabe ao Prefeito no momento do pagamento aferir sua legalidade;

c) Na página, 02 (dois) letra b consta que a multa é uma vez o valor do suposto dano, porém no início da página 12 (doze), fala-se em duas vezes, assim requeremos o aclaramento do julgado para fixar a multa em uma vez o valor do dano (páginas referidas no acórdão);

d) Modificar a decisão para deferir a justiça gratuita ao embargante pelo fato de ser ex-prefeito à época não ser sinônimo de acúmulo de fortuna, sabendo que o mesmo junto extratos bancários para provar a necessidade da justiça gratuita;

e) Que este e. Tribunal se manifeste sobre os Dispositivos Constitucionais e legais reputados por agredidos" (fls. 509/510).

Por seu turno, Geraldo Magela Teixeira sustenta que há omissão no acórdão que ora embarga, haja vista que deveria ter indicado o ente federativo destinado ao ressarcimento, ou seja, se integral à União Federal ou se parte seria destinada ao Município de Ipaba/MG, já que reduziu o total para R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos), devendo, portanto, ser sanada.

Pugna para que sejam "acolhidos os presentes embargos de declaração para suprimento da omissão apontada, para o fim de apontar o ente federativo destinatário do valor a ser ressarcido, propiciando, inclusive, a compensação, uma vez que o Município de Ipaba recebeu a diferença apontada na obra em outra localidade" (fl. 513).

Contrarrazões apresentadas pelo MPF às fls. 516/523v. 

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCIO SÁ ARAÚJO (Relator Convocado):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração opostos pelos requeridos Geraldo dos Reis Neves e Geraldo Magela Teixeira.

Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil de 2015, quando:

“I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material”.

Todavia, não se prestam os embargos para: a) rever a decisão anterior; b) corrigir os fundamentos da decisão; c) instaurar uma nova discussão; d) corrigir apreciação de prova; e) apreciar questão nova; f) que o órgão julgador proceda ao reexame da questão e dê um novo pronunciamento, com a mudança do resultado final do julgamento.

Não obstante, verifico que, a pretexto da existência de vícios processuais no acórdão, pretende a parte embargante a reforma do julgado, o que, pela via eleita, só é possível se decorrer do suprimento da omissão ou da supressão da obscuridade ou contradição que acaso lhe deram motivo, não sendo, portanto, o presente recurso meio próprio para o rejulgamento da lide por mero inconformismo.

Inicialmente, anoto que descabe falar em anulação do acórdão embargado, sob o argumento de que o Supremo Tribunal Federal determinou o sobrestamento de todas as ações que versem sobre improbidade administrativa, tendo em vista que a hipótese presente não se encontra no rol dos feitos que tiveram o sobrestamento determinado por decisão do Ministro Teori Zavascki, em sede de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário – RE 852.475/SP –, pela simples razão de não se discutir nos autos questão afeta exclusivamente ao ressarcimento ao erário.

Em situação análoga à presente, mutatis mutandis, colaciono o seguinte precedente jurisprudencial desta Corte Regional, in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DO PROCESSO ORIGINÁRIO. DECISÃO DO STF NO RE 852.475/SP. NÃO ENQUADRAMENTO NO CASO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INDÍCIOS SUFICIENTES DA EXISTÊNCIA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA INICIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A suspensão do processamento de todas as demandas pendentes ordenada pelo Supremo Tribunal Federal, em razão do reconhecimento de repercussão geral no RE 852.475/SP, alcança apenas as ações que tenha por objeto exclusivamente o ressarcimento ao erário, ou seja, aquelas ações em que as penas previstas na Lei 8.429/92 estão prescritas e que o objeto da demanda cinge-se à questão do ressarcimento ao erário, hipótese que não se verifica no caso. 

Omissis.

(TRF1. AG 0064554-'7.2016.4.01.0000/DF, Terceira Turma, Rel. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho (convocado), e-DJF1 de 24/03/2017 - destaques nossos).

Dessa maneira, a determinação do Ministro Teori Zavascki, visa apenas suspender os feitos cuja pretensão é o ressarcimento ao erário e, não, por óbvio, paralisar toda e qualquer ação civil pública que busca aplicar aos agentes públicos as sanções previstas na Lei n. 8.429/92, por violação aos princípios basilares da Administração Pública.
Acerca da pretensa ocorrência do fenômeno da prescrição, ao argumento de que o embargante Geraldo dos Reis Neves foi incluso na lide somente em 28/04/2010, tendo seu mandato se encerrado em 31/12/2004, portanto há mais de 05 (cinco) anos, ao contrário do alegado, uma simples consulta ao caderno processual mostra que ele foi incluído na lide, ao tempo em que foi determinada sua notificação pessoal, em 13/08/2009 (fls. 131/132).
Quanto à alegação de que não foi ele quem pagou a obra executada, o acórdão embargado, reproduzindo excertos da sentença, consignou que "o réu Geraldo dos Reis Neves promoveu no mês de setembro de 2004 o empenho das quantias de R$ 18.116,23 e R$ 93.383,40, ou seja, da integralidade dos recursos previstos no Contrato de Repasse n. 016400373, em favor da empresa IPACSE LTDA." (fl. 474).

Em arremate, asseverou que "a prática do ato de improbidade pelo réu Geraldo dos Reis Neves restou configurada no momento em que este, na condição de ordenador das despesas do Município de Ipaba e executor do Contrato de Repasse, concorreu para a incorporação ao patrimônio particular das verbas integrantes do patrimônio da União e do Município, uma vez que autorizou o pagamento indevido dos serviços contratados e não executados integralmente pela empresa vencedora da licitação para a construção das obras de rede de drenagem pluvial" (fl. 475).

Logo, resta indene de dúvidas o cometimento de ato de improbidade pelo ora embargante Geraldo dos Reis Neves.

Ainda sobre os embargos opostos por Geraldo dos Reis Neves, quanto ao pedido de modificação do decisum, para lhe deferir a justiça gratuita, vinco que não merece sequer ser analisado em sede de embargos de declaração, eis que exaustivamente debatido e rechaçado no acórdão embargado, com arrimo na jurisprudência desta Corte e do STJ, e, sobretudo, porque ele, repise-se, não colacionou quaisquer provas aos autos, aptas a revelar um estado de pobreza ou uma situação econômica que comprometesse o seu sustento e o de sua família, já que não foram trazidas as declarações de imposto de renda ou comprovantes de rendas ou de despesas.

Com efeito, nos pontos retroanalisados, tenho que o acórdão possui motivos suficientes para fundamentar a decisão, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a jurisprudência do STJ e deste TRF da 1ª. Região sobre a matéria sob exame.

In casu, não houve a ocorrência de quaisquer dos vícios processuais elencados na legislação processual. No tocante ao mérito propriamente dito. Com efeito, a questão foi devidamente apreciada. Na verdade, o embargante quer rediscutir a causa, dando, assim, efeitos infringentes aos presentes embargos de declaração.

Ainda, ressalto que não se presta esse recurso para corrigir eventual desacordo do acórdão em relação à orientação jurisprudencial de um tribunal ou para questionar o entendimento formado pelo relator. Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal própria.

Todavia, noutro lanço, reconheço a existência de contradição no que toca à aplicação da pena de multa, devendo, portanto, ser aclarado esse ponto, pois o acórdão vergastado confirmou a sentença a qua, mas asseverou no corpo do voto, que foi "correta a imposição da pena de multa, arbitrada que foi em 2 (duas) vezes o valor do dano, (...)" (fl. 481). Entretanto, a sentença condenou os requeridos, dentre eles, os ora embargantes, "no pagamento individual de multa civil equivalente a uma vez o valor do dano a ser ressarcido" (fl. 270).

Acerca da irresignação do outro embargante – Geraldo Magela Teixeira –, que sustentou haver omissão no acórdão, quanto à necessidade de ser indicado o ente federativo destinado ao ressarcimento, também entendo que há necessidade de se aclarar e integrar o julgado, para explicitar que deve ser recolhido o valor da multa integralmente à União, sobretudo pelo fato de a municipalidade, além de ter prestado um valor mínimo a título de contraprestação, foi beneficiada com a realização de outra obra, conforme pontuou o ora recorrente.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, e os acolho parcialmente para, eliminando a contradição existente, determinar que a multa seja mantida conforme arbitrada pelo Juízo sentenciante em 1 (uma) vez o valor do dano. E, ainda, suprindo a omissão apontada, consignar que o valor da multa deve ser integralmente revertida em favor da União.

É o voto.
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